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APRESENTAÇÃO

Coletânea de vinte e dois capítulos que une pesquisadores de diversas instituições, 
discute temáticas que circundam a grande área do Direito e dos diálogos possíveis de 
serem realizados com as demais áreas do saber e com as múltiplas ações e reações da 
sociedade que se exercita por transformações.

Assim, nesse segundo volume, temos dois grandes grupos de reflexões que explicitam 
as mutações sociais diárias e que o Direito estabelece relações para um regular convívio 
entre sujeitos.

Em cinco singelas divisões estão debates que circundam o mundo do trabalho, 
os desafios de um mundo em rede, a governança pública, o debate dos animais não 
humanos, além do direito e da realidade internacional.

De início, o mundo do trabalho nos traz análises interessantes como as sobre 
benefício da justiça gratuita e honorários, assédio moral e sexual, a figura do empregado 
hipersuficiente, a realidade do teletrabalho, trabalho decente para a mulher transexual e 
para a travesti. Centrais sindicais e experiência na justiça do trabalho do Município de 
Marabá também estão aqui contempladas.

Em governança pública, são encontradas questões como controle judicial dos atos 
da administração, a imprescritibilidade do direito ao ressarcimento devido a dano advindo 
de atos de improbidade, além de contratação pública na realidade espanhola.

No debate dos animais não humanos, aqui é contemplada a personalização jurídica 
no contexto brasileiro, bem como a senciência ancorada na condição de sujeito de direito.

Por fim, o direito e a realidade internacional atingem os sujeitos do direito internacional 
público, a ecologia dos saberes e o comércio.

Assim sendo, convidamos todos os leitores para exercitar diálogos com os estudos 
aqui contemplados.

Tenham proveitosas leituras!
Adaylson Wagner Sousa de Vasconcelos
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RESUMO: O presente artigo possui como 
objeto de estudo a análise das questões afetas 
ao teletrabalho, com enfoque na ótica dos 
direitos humanos e as consequências advindas 
dessa modalidade de labor na sociedade 
contemporânea, especialmente no que tange 
ao “isolamento social” do teletrabalhador. Para 
isto, necessária se faz uma abordagem inicial 
acerca de como é tratado o teletrabalho no país 
após sua regulamentação no Brasil por meio 
da Reforma Trabalhista, ocorrida pela Lei n.º 
13.467/2017, que introduziu os artigos 75-A a 
75-E à Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), 
e que passou a prever especificamente esta 
modalidade de labor. A partir daí, será possível 
refletir acerca do tema objeto de pesquisa, qual 
seja, o isolamento do teletrabalhador de sua 
convivência social e sindical: uma reflexão sob a 
ótica dos direitos humanos. O método dedutivo 

será utilizado na análise crítica e construção do 
presente trabalho e a técnica de pesquisa que 
se pretende adotar será a pesquisa bibliográfica.
PALAVRAS-CHAVE: Teletrabalho; Dignidade; 
Regulamentação; Proteção Jurídica.

ABSTRACT: This article has as its object 
of study the analysis of issues related to 
telecommuting, focusing on the perspective of 
human rights and the consequences arising from 
this modality of labor in contemporary society, 
especially regarding the “social isolation” of 
teleworkers. This requires an initial approach 
to how teleworking is dealt with in the country 
following its regulation in Brazil through the 
Labor Reform, which occurred under Law No. 
13.467 / 2017, which introduced Articles 75-A 
to 75-E. Consolidation of Labor Laws (CLT), 
which now specifically provides for this type of 
labor. From there, it will be possible to reflect on 
the subject of research, namely, the isolation of 
the teleworker from their social and union life: a 
reflection from the perspective of human rights. 
The deductive method will be used in the critical 
analysis and construction of the present work 
and the research technique to be adopted will 
be the bibliographic research.
KEYWORDS: Telecommuting; Dignity; 
Regulation; Legal protection.
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1 |  INTRODUÇÃO

Ao se falar em teletrabalho, imediatamente se tem um sentimento de absoluta 
contemporaneidade. Imaginar o labor sem fronteiras, conectado por notebooks e 
smartphones cada vez mais potentes e facilitadores da atividade laboral é experimentar a 
sensação de que se está vivendo no futuro antes nunca imaginado. 

Mas, ao contrário dessa percepção, o teletrabalho é um fato social que, apesar de 
ser cada vez mais presente, não pode ser entendido como algo criado nessa década, 
sequer nesse século. A doutrina nacional e estrangeira aponta o início do teletrabalho 
ainda na década de 70. 

No Brasil, o primeiro passo de uma regulação a respeito do tema foi dado pela Lei 
12.551/2011, a qual se resumia a equiparar o labor por meios telemáticos e informatizados 
de comando ao labor sob supervisão pessoal e direta, através da alteração do texto do 
artigo 6º da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT). Todavia, em que pese a ausência 
de regulamentação expressa, no Brasil o teletrabalho vinha se submetendo à legislação 
genérica. 

Ocorre que o país passou por uma alteração legislativa específica que ficou conhecida 
como “Reforma Trabalhista”. Essa alteração se deu por meio do Projeto de Lei 6.787/2016 
e que posteriormente veio a ser aprovado, tornando-se a Lei 13.467/2017. Entre os diversos 
temas de que tratou a lei em comento, está o teletrabalho e sua devida normatização, por 
meio da inserção, na CLT, dos artigos 75-A a 75-E e o inciso III no já então existente artigo 
62. O artigo 75-B da CLT, que conceitua o teletrabalho, diz: Considera-se teletrabalho a 
prestação de serviços preponderantemente fora das dependências do empregador, com 
a utilização de tecnologias de informação e de comunicação que, por sua natureza, não 
se constituam como trabalho externo. 

Sendo assim estamos falando de atividades laborais que podem ser exercidas, em 
locais diversos, como na própria residência do trabalhador contratado nesta modalidade. 
O que se pretende, com o desenvolvimento do artigo, é trazer uma reflexão, do ponto 
de vista dos direitos humanos, desses teletrabalhadores, no que diz respeito a falta de 
interação e relacionamento com o “mundo externo”.

 

2 |  FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

A expressão direitos humanos representa, em sentido amplo, o conjunto das 
atividades realizadas de maneira consciente, com o objetivo de assegurar ao homem a 
dignidade e evitar que passe por sofrimentos.

A concepção atual de direitos humanos é de formulação recente: foi, internacionalmente, 
estabelecida pela Declaração Universal dos Direitos Humanos (DUDH), em 1948, pouco 
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depois da Segunda Guerra Mundial.
Os três primeiros artigos da mencionada Declaração sintetizam o que se considera 

fundamental para a humanidade: que todas as pessoas nascem livres e iguais em 
dignidade e direitos, são dotadas de razão e consciência e devem agir em relação umas 
às outras com espírito de fraternidade; que toda pessoa tem capacidade para gozar os 
direitos e as liberdades estabelecidos na Declaração, sem distinção de qualquer espécie 
(raça, cor, sexo, língua, religião, opinião política ou de outra natureza, origem nacional ou 
social, riqueza, nascimento, ou qualquer outra condição); e que toda pessoa tem direito à 
vida, à liberdade e à segurança pessoal.

Uma vez adotada a Declaração Universal dos Direitos Humanos, a Organização das 
Nações Unidas (ONU) começou a traduzir os princípios daquela em tratados internacionais 
que protegessem direitos específicos. Tratando-se de uma tarefa sem precedentes, a 
Assembleia Geral decidiu redigir dois Pactos que codificassem a duas séries de direitos 
esboçados na Declaração Universal, quais sejam: os direitos civis e políticos e os direitos 
económicos, sociais e culturais.

Direitos humanos é a terminologia normalmente empregada em direito internacional, 
sendo a forma encontrada em diversos tratados e declarações. Liga-se à ideia de proteção 
do ser humano, em suas múltiplas facetas.

Os direitos humanos são, portanto, direitos protegidos pela ordem internacional 
(especialmente por meio de tratados multilaterais, globais ou regionais) contra as 
violações e arbitrariedades que um Estado possa cometer às pessoas sujeitas à sua 
jurisdição. São direitos que estabelecem um nível protetivo (standard) mínimo que todos 
os Estados devem respeitar, sob pena de responsabilidade internacional. Assim sendo, 
garantem às pessoas sujeitas à jurisdição do Estado meios de vindicação de seus direitos, 
para além do plano interno, nas instâncias internacionais de proteção (v.g., em nosso 
entorno geográfico, perante a Comissão Interamericana de Direitos Humanos, que poderá 
submeter a questão à Corte Interamericana de Direitos Humanos). (MAZZUOLLI, 2014, 
p. 21-22).

Dentro dessa perspectiva de proteção aos Direitos Humanos, no que diz respeito 
à proteção do direito do trabalho, o Artigo XXIII, da Declaração Universal dos Direitos 
Humanos, determina que: 1. Todo ser humano tem direito ao trabalho, à livre escolha de 
emprego, a condições justas e favoráveis de trabalho e à proteção contra o desemprego. 
2. Todo ser humano, sem qualquer distinção, tem direito a igual remuneração por igual

trabalho. 3. Todo ser humano que trabalha tem direito a uma remuneração justa e 
satisfatória, que lhe assegure, assim como à sua família, uma existência compatível com 
a dignidade humana e a que se acrescentarão, se necessário, outros meios de proteção 
social. 4. Todo ser humano tem direito a organizar sindicatos e a neles ingressar para 
proteção de seus interesses.

 No Brasil, a regulamentação referente à proteção dos trabalhadores, encontra-se 
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prevista no Decreto-Lei 5442/1943, que aprovou a Consolidação das Leis do Trabalho 
(CLT). Esta legislação, já sofreu diversas atualizações legislativas, sendo a mais recente, 
ocorrida pela Lei n.º 13.467/2017, que introduziu os artigos 75-A a 75-E à CLT, e que 
passou a prever especificamente o teletrabalho como uma modalidade de labor a ser 
protegido pelo ordenamento jurídico brasileiro. 

 Ao se falar em teletrabalho, imediatamente se tem um sentimento de absoluta 
contemporaneidade. Imaginar o labor sem fronteiras, conectado por notebooks e 
smartphones cada vez mais potentes e facilitadores da atividade laboral é experimentar a 
sensação de que se está vivendo no futuro antes nunca imaginado.

Mas, ao contrário dessa percepção, o teletrabalho é um fato social que, apesar de 
ser cada vez mais presente, não pode ser entendido como algo criado nessa década, 
sequer nesse século.

Hoje não é fácil imaginar o que seria a vida sem aquelas tecnologias. Estas 
virtualmente controlam as nossas vidas desde o fornecimento de água e energia, o fluxo 
do tráfego, os movimentos das nossas contas bancárias e até nossa situação fiscal. As 
tecnologias de informação e a comunicação estão modificando a organização do trabalho 
de uma forma que ela já foi comparada ao impacto da introdução da linha de montagem 
nas instalações fabris. Não apenas isso, ela chega a ser descrita como equivalente às 
mudanças ocorridas durante a revolução industrial (BETTENCOURT, 2007, p. 248).

A doutrina nacional e estrangeira aponta o início do teletrabalho ainda na década de 
70. Segundo Redinha (1999, p. 4-6), o teletrabalho surge a partir do final dos anos 70 (em 
que pese a reconhecida divergência a respeito de sua origem e até de sua terminologia) 
como um meio de desenvolvimento do trabalho em que a comunicação estivesse ligada 
por meios informáticos ou telemáticos.

O trabalho tradicional é aquele em que o empregado se desloca diariamente ao 
seu local de trabalho, permanecendo, nos termos do artigo 4º da CLT, “à disposição do 
empregador, aguardando ou executando ordens”, inferindo-se daí uma presença física, 
não necessariamente no local de trabalho.

A par disso, a realidade legislativa trazia apenas duas alternativas ao labor executado 
ao empregador fora do local de trabalho: a atividade externa e o trabalho em domicílio.

A atividade externa é ainda hoje regulada pelo artigo 62, I do compêndio celetista 
como aquela que é “incompatível com a fixação de horário de trabalho”. Já o trabalho em 
domicílio era historicamente conceituado pelo artigo 6º da CLT (que atualmente possui 
outra redação) como aquele “executado no domicílio do empregado, desde que esteja 
caracterizada a relação de emprego”.  

Por muitos anos, pôde-se dizer que a execução do trabalho era classicamente 
“externa ou interna”, e a externa era aquela classificada como aquela de impossível 
controle ou realizada no domicílio do empregado.

Voltando à atividade desenvolvida em favor do empregador fora da sede da empresa, 
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com o advento da tecnologia, pode-se dizer que houve uma nova especialização do gênero 
atividade externa e trabalho em domicílio: o teletrabalho.

Em que pese ser possível o teletrabalho em domicílio (home office), este não precisa 
ser necessariamente desenvolvido na residência, mas em qualquer outro local. Já na 
década de 90, Redinha (1999, p. 11-12) informa a existência de Centros de Trabalho 
Comunitários para o teletrabalho na Europa e indica que essa modalidade de trabalho já 
representava, à época, próximo de três por cento da força de trabalho da União Europeia 
(REDINHA, 1999, p. 5). Hoje, segundo dados de European Commission, estima-se cerca 
de 10 milhões de teletrabalhadores na União Europeia, sendo que destes 4,5 milhões são 
assalariados (EUROPEAN COMMISSION, 2002, on-line, s/p).

O teletrabalho é mais do que uma modalidade de trabalho em domicílio. É um novo 
conceito de organização laboral por meio do qual o prestador dos serviços encontra-
se fisicamente ausente da sede do empregador, mas virtualmente presente, por meios 
telemáticos, na construção dos objetivos contratuais do empreendimento (MARTINEZ, 
2016, p. 403).

O ponto nodal de encontro na definição do teletrabalho é justamente a conexão 
direta ou indireta com seu empregador por meio de instrumento de trabalho que permita 
a conexão de dados, textos, sons e imagens. Se não há distanciamento físico ou se 
não há labor exclusiva ou predominantemente por meio de recursos informáticos e/ou 
telemáticos, não se trata de teletrabalho (HOFFMANN, 2017, p. 233).

O chamado teletrabalho é uma modalidade de trabalho a distância, típica dos tempos 
modernos, em que o avanço da tecnologia permite o labor preponderantemente fora do 
estabelecimento do empregador, embora mantendo o contato com este por meio de 
recursos eletrônicos e de informática, principalmente o computador e a internet (GARCIA, 
2017, p. 253).

Segundo Estrada (2017, p. 11), o teletrabalho é aquele realizado com ou sem 
subordinação por meio do uso de antigas e novas formas de telecomunicação em virtude 
de uma relação de trabalho, permitindo a sua execução à distância, prescindindo de 
presença física do trabalhador em lugar específico de trabalho. 

O teletrabalho, que poderia ser definido em termos amplos como “trabalho 
electrónico à distância” (BETTENCOURT, 2007, p. 248), como outras formas de trabalho 
em rede (network), quebra a clássica estrutura hierarquizada da organização do trabalho, 
substituindo-a por novas e mais dinâmicas formas de organização do trabalho. Tarefas 
que previamente tinham que ser desenvolvidas numa única localização geográfica podem 
ser realizadas fora das instalações da empresa. O trabalho pode ser desenvolvido a partir 
de qualquer lugar e qualquer hora do dia ou da noite.

Já de acordo com a Organização Internacional do Trabalho (OIT), o teletrabalho é a 
forma de trabalho realizada em lugar distante do escritório e/ou centro de produção, que 
permita a separação física e que se utilize de uma tecnologia que facilite a comunicação.
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A Lei 13.467/2017 (Reforma Trabalhista) incluiu no Título II da CLT, que versa acerca 
das normas gerais de tutela do trabalho, o Capítulo II-A, e este passou a consagrar de 
forma destacada o regime jurídico do teletrabalho em nosso ordenamento jurídico pátrio.

A Lei 13.467/2017 trouxe os novos artigos 75-A a 75–E à CLT:

Art. 75-A. A prestação de serviços pelo empregado em regime de teletrabalho observará 
o disposto neste Capítulo.

Art. 75-B. Considera-se teletrabalho a prestação de serviços preponderantemente fora 
das dependências do empregador, com a utilização de tecnologias de informação e de 
comunicação que, por sua natureza, não se constituam como trabalho externo.

Parágrafo único.  O comparecimento às dependências do empregador para a realização 
de atividades específicas que exijam a presença do empregado no estabelecimento não 
descaracteriza o regime de teletrabalho.

Art. 75-C. A prestação de serviços na modalidade de teletrabalho deverá constar 
expressamente do contrato individual de trabalho, que especificará as atividades que 
serão realizadas pelo empregado.

§ 1º Poderá ser realizada a alteração entre regime presencial e de teletrabalho desde 
que haja mútuo acordo entre as partes, registrado em aditivo contratual.

§ 2º Poderá ser realizada a alteração do regime de teletrabalho para o presencial por 
determinação do empregador, garantido prazo de transição mínimo de quinze dias, com 
correspondente registro em aditivo contratual.

Art. 75-D. As disposições relativas à responsabilidade pela aquisição, manutenção ou 
fornecimento dos equipamentos tecnológicos e da infraestrutura necessária e adequada 
à prestação do trabalho remoto, bem como ao reembolso de despesas arcadas pelo 
empregado, serão previstas em contrato escrito.

Parágrafo único.  As utilidades mencionadas no caput deste artigo não integram a 
remuneração do empregado.

Art. 75-E. O empregador deverá instruir os empregados, de maneira expressa e ostensiva, 
quanto às precauções a tomar a fim de evitar doenças e acidentes de trabalho.

Parágrafo único. O empregado deverá assinar termo de responsabilidade comprometendo-
se a seguir as instruções fornecidas pelo empregador.

No primeiro momento, convém destacar que merece reconhecimento a iniciativa do 
legislador brasileiro em resguardar essa modalidade de labor, no que concerne às suas 
particularidades e distinções. Com isso, foi possível, ainda que não do ponto de vista ideal 
e completo, conferir maior segurança jurídica tanto por parte dos contratantes, quanto dos 
teletrabalhadores e seus respectivos direitos e deveres.

 Ao passo que o artigo 75-A da Lei 13.647/2017 apenas apresentou a inclusão 
da proteção jurídica dos teletrabalhadores, o artigo 75-B da referida norma trouxe a 
conceituação do que se consideram essas atividades no ordenamento pátrio, conforme 
devidamente analisado no item 2.1.2.
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O artigo 75-C da CLT, incluído pela Lei nº 13.467/2017, determinou que a prestação 
de serviços na modalidade de teletrabalho deverá constar expressamente do contrato 
individual de trabalho, que especificará as atividades que serão realizadas pelo empregado.

Pode-se inferir que o contrato de trabalho do teletrabalhador somente poderá ser 
ajustado por escrito, pois o dispositivo determina que a condição de teletrabalhador deverá 
“constar expressamente” e ainda reforça que deverão ser especificadas as atividades a 
serem desenvolvidas.

O § 1º do artigo 75-C da CLT autoriza a alteração no contrato de regime de trabalho, 
desde que se tenha mútuo acordo entre as partes e o registro da mudança em aditivo 
contratual. O §2º do artigo 75-C da CLT versa acerca da possibilidade de alteração do 
sistema de teletrabalho para presencial por determinação do empregador, devendo ser 
observado o prazo de transição de no mínimo 15 dias e que seja formalizado em termo 
aditivo no contrato de trabalho.

O artigo 75-D da CLT, incluído pela Lei n.º 13.467/2017, determinou acerca da 
responsabilidade pela aquisição, manutenção e fornecimento dos equipamentos, bem 
como pela infraestrutura essencial à prestação do teletrabalho e eventual reembolso, que 
deverão ter previsão no contrato.

O parágrafo único do artigo 75-D da CLT prevê que não integram a remuneração 
do trabalhador as utilidades fornecidas pelo empregador, previstas no caput do artigo. 
Sendo assim, não resta dúvida que, quando entregues ferramentas para a execução das 
atividades a serem desenvolvidas pelo teletrabalhador, a título gratuito, trata-se de meios 
para tanto.

Por fim, o artigo 75-E da CLT versou acerca do meio ambiente do teletrabalhador, 
bem como os cuidados e atenção que deverão ser dados a eles. Além do mais, o parágrafo 
único do referido artigo trata da assinatura do termo de responsabilidade que o empregado 
deve assinar quando da contratação nesta modalidade de labor.  

A CLT impõe o dever patronal de instruir os empregados acerca de prevenção 
de acidentes de trabalho e doenças ocupacionais. O empregador deverá instruir os 
empregados, de maneira expressa e ostensiva, quanto às precauções a tomar a fim de 
evitar doenças e acidentes de trabalho (MIZIARA, 2017, p. 43).

Feita a análise da legislação vigente que regulamenta o teletrabalho no Brasil, 
convém analisar acerca dos reflexos do isolamento do teletrabalhador. 

O teletrabalho no domicílio pode conduzir a uma invasão da esfera pessoal e 
familiar do teletrabalhador, assistindo-se também a uma tendência para o abuso do 
horário diário. O isolamento a que está sujeito o teletrabalhador pode dar origem, a 
nível psicológico, à solidão, ao tédio e à depressão. Uma vez que o teletrabalhador está 
afastado do local tradicional de trabalho deixa de ter contacto com os colegas de trabalho, 
podendo, ainda, cair no esquecimento no que respeita aos planos de carreira, estatuto 
profissional, promoção, formação, estímulo profissional, sendo “discriminado” em relação 



 
Direito em Movimento: Saberes Transformadores da Sociedade Contemporânea 3 Capítulo 5 67

aos trabalhadores convencionais. (RODRIGUES, 2011, p. 113).
O Código do Trabalho de Portugal, prevê, no artigo 169, itens 1, 2 e 3 que a igualdade 

de tratamento de trabalhador em regime de teletrabalho, e determina que: 1 - o trabalhador 
em regime de teletrabalho tem os mesmos direitos e deveres dos demais trabalhadores, 
nomeadamente no que se refere a formação e promoção ou carreira profissionais, limites do 
período normal de trabalho e outras condições de trabalho, segurança e saúde no trabalho 
e reparação de danos emergentes de acidente de trabalho ou doença profissional. 2 - No 
âmbito da formação profissional, o empregador deve proporcionar ao trabalhador, em caso 
de necessidade, formação adequada sobre a utilização de tecnologias de informação e 
de comunicação inerentes ao exercício da respectiva actividade. 3 - O empregador deve 
evitar o isolamento do trabalhador, nomeadamente através de contactos regulares com a 
empresa e os demais trabalhadores.

Sendo assim, o Código de Portugal, trouxe a previsão para se combater essa situação 
possível desigualdade entre o trabalhador convencional e o teletrabalhador, e a obrigação 
do empregador em criar meios para se evitar o isolamento desses trabalhadores. 

Rodrigues (2011, p. 113) aponta, ainda, que a preocupação do legislador com o 
potencial isolamento do trabalhador, apontado normalmente como a maior desvantagem 
do teletrabalho, é eminente. Assim, encontramos várias disposições no Código que 
procuram combater esse isolamento, é o caso do art. 166º, nº 4, alínea f, da CT, que 
estipula que, no contrato de trabalho, deve constar a identificação do estabelecimento ou 
departamento da empresa em cuja dependência fica do trabalhador, bem como com quem 
esse deve contactar no âmbito da prestação de trabalho.

Diferentemente da legislação laboral portuguesa, a brasileira, conforme analisada, 
não trouxe previsão específica quanto à proteção do teletrabalhador no que diz respeito 
ao incentivo para se evitar o isolamento destes. 

3 |  CONCLUSÕES

O teletrabalho surgiu no início da década de 70, mas foi a partir da década de 90, 
com o advento da tecnologia, que esta modalidade de trabalho passou a se expandir e, 
consequentemente, ser objeto de estudo do direito do trabalho. No Brasil, a legislação 
passou a se preocupar com o trabalho realizado à distância e por meios telemáticos e 
informatizados a partir de 2011. 

Mas foi somente em novembro de 2017, com a aprovação da Lei 13.467/2017 
– denominada reforma trabalhista – que passou a existir uma legislação específica a 
respeito do teletrabalho. A criação de um capítulo próprio na CLT para tratar a respeito do 
teletrabalho exige um novo olhar sobre essa modalidade de fixação do labor, passando a 
se distinguir, inclusive, do trabalho a distância.

Sendo assim, conclui-se, que essa modalidade de labor, qual seja, o teletrabalho, 
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traz reflexos nos aspectos atinentes aos direitos humanos das pessoas que a exercem. 
No que diz respeito ao isolamento, a legislação brasileira não trouxe previsão específica 
quanto à proteção do teletrabalhador nem incentivo do empregador para se evitar o 
isolamento destes, e em consequência, as doenças oriundas dessa possiblidade. 
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